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PARECER ÚNICO Nº 0018721/2020 (SIAM) 

INDEXADO AO PROCESSO: PA COPAM: SITUAÇÃO: 

Licenciamento Ambiental 00253/1995/016/2012 Sugestão pelo Indeferimento 

FASE DO LICENCIAMENTO: Revalidação da Licença de Operação VALIDADE DA LICENÇA: - 

PROCESSOS VINCULADOS/CONCLUÍDOS: PA COPAM: SITUAÇÃO: 

RevLO – Siderurgia e elaboração de produtos siderúrgicos 
com redução de minérios, inclusive ferro-gusa. 

00253/1995/009/2007 Licença revalidada 

LO – Produção de energia termoelétrica a partir do gás do 
alto forno 

00253/1995/010/2007 Licença concedida 

LO – Produção de aço ligado em qualquer forma, com ou 
sem redução de minérios, com fusão 

00253/1995/014/2011 Licença concedida 

LO – Outras formas de tratamento ou de disposição de 
resíduos não listadas ou não classificadas 

00253/1995/011/2008 Licença concedida 

LI – Siderurgia e elaboração de produtos siderúrgicos com 
redução de minérios, inclusive ferro-gusa 

00253/1995/015/2012 Processo arquivado 

Outorga – Captação superficial em corpo d’água 03101/2013 Outorga indeferida 

Outorga – Captação de água subterrânea em poço manual 01323/2015 Cadastro efetivado 

Outorga – Captação de água subterrânea em poço manual 01322/2015 Cadastro efetivado 

Outorga – Captação de água subterrânea em poço manual 16985/2014 Processo formalizado 

EMPREENDEDOR: Sip Siderurgia Ltda. (Ex-Cisam Siderurgia S.A) CNPJ: 02.454.802/0001-05 

EMPREENDIMENTO: Sip Siderurgia Ltda. (Ex-Cisam Siderurgia S.A) CNPJ: 02.454.802/0001-05 

MUNICÍPIO: Pará de Minas ZONA: Urbana  

COORDENADAS GEOGRÁFICA 
(DATUM): SAD 69 

LAT/Y  19°50'37.8" LONG/X  44°36'43.4" 

LOCALIZADO EM UNIDADE DE CONSERVAÇÃO: 

 INTEGRAL   ZONA DE AMORTECIMENTO   USO SUSTENTÁVEL  X NÃO 

BACIA FEDERAL:  Rio São Francisco BACIA ESTADUAL: Rio Pará 

UPGRH:  SF2 - Bacia do Rio Pará SUB-BACIA: Ribeirão Paciência 

CÓDIGO: ATIVIDADE OBJETO DO LICENCIAMENTO (DN COPAM 74/04): CLASSE 

B-02-01-1 
Siderurgia e elaboração de produtos siderúrgicos com redução de 
minérios, inclusive ferro-gusa. 

5 

B-03-01-8 
Produção de aço ligado em qualquer forma, com ou sem redução de minérios, com 
fusão. 

3 

F-05-15-0 
Outras formas de tratamento ou de disposição de resíduos não listadas ou não 
classificadas. 

3 

CONSULTORIA/RESPONSÁVEL TÉCNICO: REGISTRO: 

Pro Ambiente Engenharia, Projetos e Consultoria Ltda. CNPJ: 20.796.595/0001-40 

Enrico Lara Chaves – responsável elaboração do RADA CREA-MG: 86893 

AUTO DE FISCALIZAÇÃO: 153547/2019  DATA: 19/09/2019 

EQUIPE INTERDISCIPLINAR MATRÍCULA ASSINATURA 

Levy Geraldo de Sousa – Gestor Ambiental (Gestor do processo) 1.365.701-0  

Márcio Muniz dos Santos – Gestor Ambiental (Jurídico) 1.396.203-0  

De acordo José Augusto Dutra Bueno – Diretor Regional de Controle 
Processual 

1.365.118-7 
 

De acordo: Camila Porto Andrade – Diretora Regional de Regularização 
Ambiental 

1.481.987-4 
 

http://www.siam.mg.gov.br/siam/analise/processo.jsp?id=&num_pt=00253&ano_pt=1995&num_pa=009&ano_pa=2007&text=00253/1995/009/2007&cod_empreendimento=21202
http://www.siam.mg.gov.br/siam/analise/processo.jsp?id=&num_pt=00253&ano_pt=1995&num_pa=010&ano_pa=2007&text=00253/1995/010/2007&cod_empreendimento=21202
http://www.siam.mg.gov.br/siam/analise/processo.jsp?id=&num_pt=00253&ano_pt=1995&num_pa=014&ano_pa=2011&text=00253/1995/014/2011&cod_empreendimento=21202
http://www.siam.mg.gov.br/siam/analise/processo.jsp?id=&num_pt=00253&ano_pt=1995&num_pa=011&ano_pa=2008&text=00253/1995/011/2008&cod_empreendimento=21202
http://www.siam.mg.gov.br/siam/analise/processo.jsp?id=&num_pt=00253&ano_pt=1995&num_pa=015&ano_pa=2012&text=00253/1995/015/2012&cod_empreendimento=21202
http://www.siam.mg.gov.br/siam/analise/processo_outorga.jsp?id=&num_pou=03101&ano_pou=2013&text=03101/2013&cod_empreendimento=21202
http://www.siam.mg.gov.br/siam/analise/processo_outorga.jsp?id=&num_pou=01323&ano_pou=2015&text=01323/2015&cod_empreendimento=21202
http://www.siam.mg.gov.br/siam/analise/processo_outorga.jsp?id=&num_pou=01322&ano_pou=2015&text=01322/2015&cod_empreendimento=21202
http://www.siam.mg.gov.br/siam/analise/processo_outorga.jsp?id=&num_pou=16985&ano_pou=2014&text=16985/2014&cod_empreendimento=21202
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1. RESUMO. 

A empresa SIP SIDERURGIA LTDA. (ex- CISAM Siderurgia S.A) atua no setor de produção de ferro 

gusa exercendo suas atividades, desde janeiro/2019, em área urbana do município Pará de Minas-

MG. Em 19/04/2012, foi formalizado pela CISAM Siderurgia S.A., na Supram-ASF, o processo 

administrativo de licenciamento ambiental em análise, na modalidade de renovação de licença de 

operação. 

Em 19/09/2019, houve vistoria técnica ao empreendimento a fim de subsidiar a análise do processo 

em tela, bem como para subsidiar resposta à denúncia recente sobre emissão acentuada de material 

particulado, notada após a última retomada de operação da empresa, iniciada em janeiro/2019. 

Conforme informado no RADA, a água utilizada na empresa remonta 881 m3/dia, sendo proveniente 

de uma captação superficial no Ribeirão Paciência e de duas captações subterrâneas com cadastro 

de uso insignificante. Ressalta-se que o processo de renovação da Portaria de Outorga da captação 

superficial (processo nº 3101/2013), foi indeferido em 01/10/2019. A empresa entrou com pedido de 

reconsideração em 18/10/2019, através do protocolo R0669230/2019. Salienta-se que, conforme 

dados do IDE Sisema, a empresa está situada em área de conflito por uso de recursos hídricos. 

O empreendimento está instalado em perímetro urbano municipal e, portanto, dispensado da 

constituição de Reserva Legal. Ressalta-se que, conforme informado no RADA, o alto forno iniciou a 

operação em 19/08/1998. Ao avaliar a área da empresa através de imagens históricas de satélite, 

verifica-se que não haviam intervenções referentes à aciaria na Área de Preservação Permanente, à 

época, conforme pode ser verificado no Anexo III. Posteriormente, conforme consta no Parecer da 

Licença de Operação referente ao processo da injeção de finos, documento SIAM nº 817316/2008 – 

PA: 0253/1995/011/2008; nestes termos: “Foi constatado em vistoria, Relatório de Vistoria ASF 

228/2008 que parte do pátio de beneficiamento de escória está locado dentro da Área de 

Preservação Permanente do Ribeirão Paciência, que conforme art. 10 da Lei 14.309/2002, deveria 

ter uma faixa de 30 metros de largura. Ressaltamos que o pátio de beneficiamento de escória ocupa 

uma área de 0,5 hectares, onde estão instadas as seguintes estruturas: moega, baias, peneira, 

correias transportadoras, via de acesso de veículos e caixas de decantação/sedimentação”. Portanto, 

salvo comprovação contraditória, conclui-se que as demais intervenções em APP, referentes à 

aciaria, foram realizadas sem a respectiva autorização. Ressalta-se que foram avaliados os 

processos de LP e LI da aciaria - PAs: 1237/2002/001/2002 e 1237/2002/002/2002 respectivamente. 

Consta nos FCE’s de ambos os processos que a aciaria não estaria localizada em área de interesse 

ambiental. Ademais, conforme planta existente na folha 040 do processo de licença prévia da aciaria, 

datada de julho de 2002, consta apenas a intervenção referente à captação superficial.  

Os efluentes líquidos industriais gerados pelo empreendimento são reutilizados em circuito fechado, 

não havendo, em princípio e conforme declarado, descarte em curso d’água. Entretanto, durante a 

fiscalização, verificou-se descarte de efluentes industriais na saída de um dos tanques de 

decantação que vertem para o córrego, sendo que, visualmente, o efluente apresentava turbidez 

acentuada. Ressalta-se que a fiscalização foi realizada período de estiagem. Já os efluentes 

sanitários são tratados em sistemas compostos por fossa séptica com lançamento em sumidouro ou 

no Ribeirão Paciência. 

http://www.siam.mg.gov.br/siam/analise/documento_form.jsp?pageheader=N&ano_apefoutorga=2013&num_apefoutorga=03101&tipoProcesso=4&child=S&CallerPage=/siam/analise/consultar_list_outorga.jsp!text=03101/2013¨num_pou=03101¨ano_pou=2013¨cod_empreendimento=21202&id=0669230/2019&text=PEDIDO%20DE%20RECONSIDERAÇÃO
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Para tratamento dos efluentes atmosféricos gerados no processo a empresa possui sistema 

composto por balão gravimétrico e lavador de gases. Já para o tratamento das áreas de 

peneiramento e manuseio de matérias primas a empresa possui sistema composto por filtros de 

mangas.  

Durante a fiscalização foi comprovada a correta destinação dos resíduos classe I gerados na 

empresa. Entretanto, todos os monitoramentos de resíduos sólidos avaliados não constam tais 

resíduos. Portanto, não se sabe se foi realizada a correta destinação dos resíduos classe I gerados 

durante a vigência da Licença. 

Cabe ressaltar que as condicionantes impostas na licença anterior não foram integralmente 

cumpridas a tempo e/ou modo, motivo pelo qual foi lavrado o Auto de Infração nº 202676/2020. 

Ademais, conclui-se que houve prejuízo ambiental atrelado ao descumprimento das condicionantes 

pelos seguintes motivos: 

a) Incômodo causado à população referente à emissão de ruídos e referente ao lançamento de 

efluentes atmosféricos em desacordo com os padrões vigentes, conforme protocolos 

assinalados em amarelo no item 5.6. Ressalta-se que os monitoramentos consideram apenas 

amostragens pontuais e emissões atmosféricas nas fontes fixas, portanto, não se sabe qual 

foi a duração dos fatos e o adicional não mensurado das emissões difusas; 

b) Contribuição na piora da qualidade das águas do Ribeirão Paciência, tendo em vista os 

monitoramentos de efluentes líquidos em desacordo com os padrões vigentes. Ressalta-se 

que os monitoramentos consideram apenas amostragens pontuais, portanto, não se sabe 

qual foi a duração dos fatos; 

c) Falta de comprovação da correta destinação dos resíduos sólidos classe I gerados durante 

toda a vigência da Licença, vez que tais resíduos não foram citados em todos os 

monitoramentos avaliados. Ressalta-se que empresas desse porte normalmente geram 

quantidades consideráveis de resíduos classe I, tais como estopas contaminadas com 

óleo/graxa, EPI’s contaminados, lâmpadas, recipientes com óleos/graxas, óleo retirado da 

CSAO, lodo retirado da ETE etc. 

d) Falta de entrega da Certidão de Regularidade Florestal emitida pelo IEF, conforme 

condicionante nº 13, não sendo possível aferir se a empresa utilizou apenas carvão lícito 

durante a vigência da Licença. Ressalta que a última Certidão apresentada pela empresa em 

13/02/2012 estava como positiva, em função de pendências/irregularidades com a gerência 

do IEF responsável por analisar a regularidade ambiental de grandes consumidores de 

carvão. Salienta-se que, conforme informação presente na pasta 3, em setembro de 2008 o 

consumo de carvão nativo representou 32% do carvão total utilizado. Ademais, conforme 

Anexo II, desde a obtenção da última Licença, a empresa sofreu cerca de 20 autuações 

lavradas pelo IEF, embora nem todas tenham se tornado definitivas. 

Desta forma, a Supram-ASF sugere o indeferimento do pedido de renovação da licença de operação 

da empresa SIP SIDERURGIA LTDA, pelos seguintes motivos: 
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i. Desempenho ambiental durante toda a vigência da Licença considerado insatisfatório, em 

função do descumprimento, cumprimento parcial de condicionantes e/ou cumprimento com 

atraso, sendo atribuído prejuízo ambiental, conforme relatado acima; 

ii. Denúncia recente da população em relação às emissões atmosféricas difusas, bem como 

nível de ruídos acentuado, fato comprovado durante a fiscalização realizada em 19/09/2019 e 

conforme Boletim de Ocorrência (Anexo IV); 

iii. Indeferimento da renovação da Portaria de Outorga referente à captação superficial; 

iv. Intervenção em Área de Preservação Permanente sem a respectiva autorização. 

Ressalta-se que, caso seja acatada a sugestão pelo indeferimento, a empresa poderá formalizar 

novo processo para que sejam regularizados todos os pontos citados neste Parecer, desde que haja 

disponibilidade hídrica e atendimento aos padrões vigentes nos sistemas de mitigação dos impactos 

ambientais. 

 

2. INTRODUÇÃO 

2.1. Contexto histórico 

Conforme consta nos estudos, o alto forno se encontra instalado no local desde 1998, sendo a 

CISAM detentora do mesmo à época. 

Como atividade principal o empreendimento possui um alto forno com capacidade instalada para 

produzir até 400 t/dia de ferro gusa. De maneira complementar, a empresa possui uma termelétrica 

com capacidade para gerar até 2 MWh (código E-02-02-1), uma planta para injeção de finos no alto 

forno e uma planta de beneficiamento de resíduos (código F-05-15-0), e uma aciaria desativada com 

capacidade instalada de 490 t de aço/dia (código B-03-01-8).  A empresa possui área total de 5,7 

hectares, sendo que a maior parte é utilizada como área útil.  

A última licença referente à produção de ferro gusa foi concedida a empresa em 21/08/2008 - 

Certificado de RevLO nº 021/2008. Conforme consta nos autos, durante a vigência da Licença, a 

empresa operou até 17/12/2011. Posteriormente, ainda pela CISAM Siderúrgica S.A., as atividades 

de produção de gusa foram retomadas entre 12/05/2014 até o início de 2015. Por fim, o parque 

industrial foi arrendado pela SIP Siderurgia Ltda., sendo as atividades de produção de gusa 

retomadas em janeiro de 2019. O processo em análise foi formalizado em 19/04/2012. Atualmente a 

empresa opera amparada pela revalidação automática da Licença anterior. Os Autos de Infração 

lavrados durante a vigência da Licença e Cadastrados no Sistema de Controle de Autos de Infração 

– CAP-MG se encontram listados no Anexo III. Ressalta-se que as autuações mais recentes se 

referem às irregularidades em uma das duas captações subterrâneas e ao lançamento de efluentes 

atmosféricos acentuados de fontes difusas, bem ao descumprimento do art. 39 da DN 01/2008.  

O processo em análise foi formalizado com a apresentação do Relatório de Avaliação de 

Desempenho Ambiental – RADA. A equipe técnica da SUPRAM-ASF vistoriou o empreendimento em 

19/09/2019, conforme Auto de Fiscalização Nº 153547/2019 (folhas 162-164). Ao avaliar o 

desempenho ambiental da empresa, concluiu-se que não seria o caso de solicitar informações 

complementares para conclusão de análise deste processo. 
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Ressalta-se que a empresa solicitou a análise deste processo nos moldes da DN 74/2004 (folha 

153), conforme possibilita o Inciso III, art. 38, da DN 217/2017. 

 
2.2. Caracterização do empreendimento 

A empresa Sip Siderurgia Ltda. se encontra instalada à Rua Padre Libério, nº 380, bairro Ozanan, 

município de Pará de Minas-MG (coordenadas X 540621 e Y 7805745). A imagem abaixo ilustra a 

localização da empresa. 

 

Fig. 1 – Imagem de satélite da empresa (fonte Google Maps). 

 
No processo em análise, considerando a DN 74/2004 e as Licenças englobadas, estão sendo 

consideradas as seguintes atividades: 

i. B-02-01-1: Siderurgia e elaboração de produtos siderúrgicos com redução de minérios, inclusive 

ferro-gusa. A capacidade instalada é 400 t/dia, sendo classificado como Classe 5 por possuir 

potencial poluidor/degradador grande e porte médio (Certificado de RevLO nº 021/2008).  

ii. B-03-01-8: Produção de aço ligado em qualquer forma, com ou sem redução de minérios, com 

fusão. Capacidade instalada de 490 t/dia, sendo classificado como classe 3 por possuir potencial 

poluidor/degradador médio e porte médio (Certificado de LO nº 026/2008); 

iii. F-05-15-0: Outras formas de tratamento ou de disposição de resíduos não listadas ou não 

classificadas. Área útil de 0,7 hectares e 8 funcionários, sendo classificado como classe 3 por 

possuir potencial poluidor/degradador grande e porte pequeno (Certificado de LO nº 128/2008) 
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Conforme despacho presente na folha 184, a atividade secundária Produção de Energia 

Termoelétrica, exclusive Gás Natural e Biogás – código E-02-02-1 da DN 74/2004 não poderá ser 

englobada neste processo, vez que tal atividade foi formalizada e regularizada anterior a própria 

formalização do PA n. 00253/1995/009/2007 e emissão da LOC n. 21/2008. Considerando que foi 

constatada a operação da termoelétrica durante a vistoria, sem a respectiva Licença, foi lavrado o 

Auto de Infração n. 202676/2020. 

A empresa obtém ferro gusa em um alto forno que possui capacidade para produzir até 400 t/dia. 

Trabalham no empreendimento cerca de 150 funcionários em escala de revezamento durante 24 

horas/dia. A área total utilizada remonta 5,7 hectares, sendo que a maior parte é utilizada como área 

útil. 

O processo produtivo se resume na redução de minério de ferro no alto forno existente, com adição 

de fundentes e carvão para obtenção do ferro gusa. O fluxograma abaixo resume o processo 

produtivo, sendo os respectivos impactos ambientais detalhados no item 05 deste Parecer. 

 

 
 

Fig. 2 – Fluxograma com ilustração do processo produtivo.  

 
3. DIAGNÓSTICO AMBIENTAL 

Considerando que o empreendimento se encontra em operação, foram enfatizados os 

monitoramentos avaliados para aferir os sistemas de controle já instalados. Avaliou-se também o 

diagnóstico ambiental através da consulta de restrições ambientais disponíveis no IDE Sisema. 
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Conforme consulta realizada, a restrição ambiental para a atividade em análise se refere à área de 

conflito por uso de recursos hídricos. 

 

 

Fig. 3 – Análise de critérios locacionais/ restrições ambientais conforme IDE Sisema. 

 
3.1. Unidades de conservação 

Não foram encontrados registros de possíveis unidades de conservação no município de Pará de 

Minas. 

 

3.2. Recursos hídricos 

Conforme já mencionado neste Parecer, o Ribeirão Paciência faz divisa com o imóvel utilizado pela 

empresa. Em consulta a base de dados do IDE Sisema, verifica-se que o Ribeirão Paciência, a 

jusante do município de Pará de Minas, está com a qualidade ruim e alto índice de contaminação por 

tóxicos. 

 
Abaixo se encontra o balanço hídrico apresentado no RADA. 
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  Fig. 4 – Balanço hídrico apresentado no RADA. 
 
Ressalta-se que o processo de renovação da Portaria de Outorga da captação superficial (processo 

nº 3101/2013), foi indeferido em 01/10/2019. Tal portaria autorizava a captação de 16 l/s durante 16 

h/dia. A empresa entrou com pedido de reconsideração em 18/10/2019, através do protocolo 

R0669230/2019. Salienta-se que, conforme dados do IDE Sisema, a empresa está situada em área 

de conflito por uso de recursos hídricos. Há também duas captações subterrâneas com Cadastro de 

Uso Insignificante, entretanto, as duas captações não foram citadas no balanço acima, considerando 

o volume ínfimo, quando se comparado ao volume referente à captação superficial (cerca de 2%). 

 
3.3. Fauna 

Não foram declarados impactos a fauna nos estudos. Caso a sugestão pelo indeferimento seja 

acatada, espera-se que este tópico seja reavaliado nos novos estudos a serem apresentados. 

 

3.4. Flora 

Não foram declarados impactos a fauna nos estudos. Caso a sugestão pelo indeferimento seja 

acatada, espera-se que este tópico seja reavaliado nos novos estudos a serem apresentados. 

 

3.5. Cavidades naturais 

Conforme dados do IDE Sisema, não há registros de cavidades e não há potencial de ocorrência de 

cavidades em todo o município de Pará de Minas. Não há qualquer afloramento rochoso na área da 

empresa. 

3.6. Socioeconomia e Programa de Educação Ambiental - PEA 

Não foram citados no RADA aspectos relacionados à socioeconomia. Não foi localizada a entrega do 

PEA nos moldes da DN 214/2017, conforme estabelecido no §1º, art. 14, da referida norma. Face ao 

exposto, a empresa foi autuada através do Auto de Infração nº 202676/2020. Ressalta-se que, 

http://www.siam.mg.gov.br/siam/analise/documento_form.jsp?pageheader=N&ano_apefoutorga=2013&num_apefoutorga=03101&tipoProcesso=4&child=S&CallerPage=/siam/analise/consultar_list_outorga.jsp!text=03101/2013¨num_pou=03101¨ano_pou=2013¨cod_empreendimento=21202&id=0669230/2019&text=PEDIDO%20DE%20RECONSIDERAÇÃO
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possivelmente, as denúncias da população poderiam ter sido evitadas acaso o Diagnóstico 

Ambiental Participativo – DSP - fosse elaborado antes das denúncias. 

3.7. Reserva Legal e Área de Preservação Permanente – APP 

O empreendimento está instalado em perímetro urbano municipal e, portanto, dispensado, também, 

da constituição de Reserva Legal. Conforme já mencionado neste Parecer, ao avaliar a área da 

empresa através de imagens de satélite, verifica-se que não havia intervenções referentes à aciaria 

na Área de Preservação Permanente à época, conforme pode ser verificado no Anexo III. 

Posteriormente, conforme consta no Parecer da Licença de Operação referente ao processo da 

injeção de finos, documento SIAM nº 817316/2008 – PA: 0253/1995/011/2008; nestes termos: “Foi 

constatado em vistoria, Relatório de Vistoria ASF 228/2008 que parte do pátio de beneficiamento de 

escória está locado dentro da Área de Preservação Permanente do Ribeirão Paciência, que 

conforme art. 10 da Lei 14.309/2002, deveria ter uma faixa de 30 metros de largura. Ressaltamos 

que o pátio de beneficiamento de escória ocupa uma área de 0,5 hectares, onde estão instadas as 

seguintes estruturas: moega, baias, peneira, correias transportadoras, via de acesso de veículos e 

caixas de decantação/sedimentação”. Portanto, salvo comprovação contraditória, conclui-se que as 

demais intervenções em APP, referentes à aciaria, foram realizadas sem a respectiva autorização. 

Ressalta-se que foram avaliados os processos de LP e LI da aciaria - PAs: 1237/2002/001/2002 e 

1237/2002/002/2002 respectivamente. Consta nos FCE’s de ambos os processos que a aciaria não 

estaria localizada em área de interesse ambiental. Ademais, conforme planta existente na folha 040 

do processo de licença prévia da aciaria, datada de julho de 2002, consta apenas a intervenção 

referente à captação superficial. Face ao exposto, a empresa foi autuada por intervenções em APP 

através do Auto de Infração nº 202677/2020. Se tornando definitivo este Auto de Infração, a 

empresa deverá demolir as edificações e recuperar a referida área. 

 

4. COMPENSAÇÕES 

Em consulta à planilha de compensações do IEF, verifica-se que a compensação referente à Lei n. 

9.985/2000 e Decreto Estadual n. 45.175/2009 (SNUC) foi aprovada na 11ª reunião ordinária da 

Câmara de Proteção à Biodiversidade e de Áreas Protegidas – CPB, realizada em 20/11/2017. O 

valor calculado referente à compensação foi de R$ 26.881,79. Considerando o status “concluído”, 

entende-se que esse valor foi quitado. Ressalta-se que tal informação será aferida no novo processo. 

Em relação à compensação por intervenção em áreas de preservação permanentes, conforme 

Resolução Conama nº 369/2006, não foram encontrados registros da efetiva compensação. 

Ressalta-se que, parte das intervenções foram relatadas no Parecer Único, documento SIAM nº 

817316/2008, sendo exigida a respectiva compensação na condicionante nº 07 do referido Parecer. 

Entretanto, conforme descrição contida neste mesmo Parecer, entende-se que não foram 

consideradas todas as intervenções atuais ilustradas no Anexo III.  
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5. ASPECTOS/IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS MITIGADORAS 

5.1. Efluentes atmosféricos:  

Gerados na descarga, manuseio e peneiramento de matérias primas, no alto forno, nos glendons e 

pela movimentação de veículos nas vias internas da empresa.  

Medidas mitigadoras: Sistema de limpeza de gases, filtros de mangas, cortina arbórea, e aspersão 

de água nas vias internas. Ressalta-se que, conforme disposto na diretriz nº 04 do Anexo XII da 

Deliberação Normativa COPAM N. 187/2013, não foi apresentada proposta para minimizar as 

emissões atmosféricas oriundas das operações do vazamento de ferro gusa e escória (ala de 

corrida) e do carregamento de matérias primas no topo do alto forno, com a respectiva ART. Entre os 

monitoramentos das fontes fixas avaliados, o documento de protocolo nº R0182317/2009 apresentou 

resultados acima dos limites vigentes. Ademais, conforme já relatado neste Parecer, verificou-se 

denúncias recentes da população em relação às emissões atmosféricas difusas, bem como nível de 

ruídos acentuado, fato comprovado durante a fiscalização realizada em 19/09/2019 e conforme 

Boletim de Ocorrência (Anexo IV). Solicitou-se as providências necessárias através do Auto de 

Infração nº 201668/2019, sendo as providências executadas descritas no protocolo R0163771/2019 

(folhas 167-181). 

5.2. Efluentes líquidos:  

Gerados nos vestiários/banheiros e na drenagem de águas pluviais. A água utilizada para 

esfriamento do alto forno é reutilizada em circuito fechado.  

Medidas mitigadoras: 

• Efluentes líquidos sanitários: A empresa possui três ETE’s sanitárias instaladas, sendo duas 

com lançamento em sumidouro e outra composta por fossa, filtro anaeróbico com lançamento no 

Ribeirão Paciência. Conforme item 5.6 abaixo, dois deles apresentaram resultados fora dos 

padrões vigentes. 

• Efluentes líquidos industriais: a empresa não gera efluentes líquidos industriais provenientes 

do processo produtivo. Os efluentes eventualmente gerados na área de manutenção são 

direcionados à uma caixa separadora água/óleo. Conforme item 5.6 abaixo, um dos 

monitoramentos entregues apresentou os parâmetros óleos e graxas acima dos limites vigentes. 

• Efluentes pluviais: são coletados por canaletas, passando por caixas de decantação para 

retenção de partículas sólidas antes de serem liberados no Ribeirão Paciência. Durante a 

fiscalização verificou-se necessidade de manutenção em um dos tanques de decantação que se 

encontrava assoreado. Conforme item 5.6 abaixo, um dos monitoramentos entregues apresentou 

os parâmetros óleos e graxas acima dos limites vigentes. 

5.3. Resíduos sólidos:  
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Gerados no peneiramento de matérias primas, resíduos de processo (escória e sucata de gusa), e 

no local onde é realizado manutenção de equipamentos, bem como resíduos com características 

domiciliares. Tanto no RADA quanto nos monitoramentos de resíduos sólidos avaliados não 

constam os resíduos classe I. Portanto, não se sabe se foi realizada a correta destinação dos 

resíduos classe I gerados durante a vigência da Licença 

5.4. Ruídos: 

Gerados nos equipamentos existentes, principalmente nos sopradores do forno, na termoelétrica e 
pela movimentação de veículos.  

Medidas mitigadoras: Enclausuramento da casa de máquinas, implantação de cortina arbórea e 

manutenção nos equipamentos/veículos. Durante a fiscalização verificou-se que a termoelétrica se 

encontrava com o enclausuramento removido, sendo constatado ruído acentuado nesta área. 

Conforme item 5.6 abaixo, entre os monitoramentos das fontes fixas avaliados, dois deles 

apresentaram resultados acima dos limites vigentes, em pelo menos um ponto de medição. Ademais, 

conforme já relatado neste Parecer, verificou-se denúncias recentes da população em relação ao 

nível de ruídos acentuado, fato comprovado durante a fiscalização realizada em 19/09/2019 e 

conforme Boletim de Ocorrência (Anexo IV).  

 
5.5. Impacto visual: Este impacto é inerente a atividades, podendo ser melhor mitigado através do 
adensamento da cortina arbórea existente. 

5.6. Cumprimento de condicionantes 

Avaliou-se o cumprimento das condicionantes do certificado de LO nº 021/2008, concedido em 

21/08/2008. A tabela abaixo foi elaborada com base na análise dos documentos cadastrados no 

SIAM e/ou juntados no processo, informações contidas no RADA e constatações feitas durante a 

vistoria. 

 

# Descrição Prazo Situação/Protocolo 

1 

Apresentar anualmente, resultados de avaliação de 
ruídos no entorno do empreendimento. Caso haja 
irregularidades face a Lei Estadual 10.100/1990, 
deverão ser adotadas medidas para minimização 
deste impacto. 

Durante o prazo de 
validade da licença 

R0144537/2008 
R0185506/2009 
R0256570/2009 
R0139719/2010 
R000566/2010 

R0123814/2011 
R0348151/2014 
R056224/2019 

2 

Efetuar o monitoramento dos 
efluentes líquidos, Emissões 
atmosféricas e resíduos sólidos, 
conforme programa definido no 
Anexo II. (Cumprida parcialmente) 

Sanitários Semestral 

R283518/2009 
R591520/2010 

R0123813/2011 
R0348140/2014 
R076002/2019 

Ef. pluviais Anual 
R140859/2010 

R0275045/2014 



 

GOVERNO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
Subsecretaria de Regularização Ambiental 
Superintendência Regional de Meio Ambiente do Alto São Francisco 

00253/1995/016/2012 
17/01/2020 

Pág. 12 de 47 

 

Rua Bananal, nº 549, Bairro Vila Belo Horizonte, Divinópolis – MG. CEP: 35.500-036 
Telefax: (37)3229 -2800 

R0348140/2014 
R076007/2019 

CSAO Semestral 

R262815/2009 
R591519/2010 

R0348140/2014 
R076004/2019 

Águas sub. Semestral 

R0076008/2019. 
Apenas de dois 

poços em 
desacordo com o 

item 3. 

Emissões 
atmosféricas 

A cada três meses 

com entrega 
semestral 

R0182317/2009 
R259724/2009 
R293960/2009 

R0004442/2010 
R080529/2010 
R139717/2010 
R101055/2011 
R163923/2011 
R348143/2014 

R0086347/2019  
R067908/2019 
R056335/2019 

Resíduos 
sólidos 

A cada seis meses 

R0139944/2008 
R222658/2009  
R002516/2010 
R119336/2010 

R0123819/2011 
R125176/2011 
R156634/2011 
R200347/2012 
R591995/2012 
R339808/2013 
R411047/2013 

R0221068/2014 
R0004246/2014 
R0128716/2015 
R052150/2016 
R052153/2016 
R262775/2016 
R065548/2017 
R138676/2019 

3 

Apresentar proposta para locação de poços de 
monitoramento de águas subterrâneas. Deverão 
ser contemplados pelo menos um poço localizado 
a montante e dois a jusante da empresa; mapa 
contendo lay-out do empreendimento (informando 
localização dos depósitos de resíduos); curvas 
indicando o fluxo das águas subterrâneas, 
localização dos poços de monitoramento com 
coordenadas geográficas; justificativa com relação 

3 (três) meses 

Descumprida 
Solicitou 

prorrogação com 
atraso através do 

protocolo 
R154058/2008 de 

01/12/2008. 
Apresentou a 

proposta através 
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a escolha dos locais e profundidade do nível de 
água. As normas da ABNT deverão ser utilizadas 
como procedimento para construção dos poços e 
coleta das amostras. 

do protocolo 
R139700/2010, de 
21/12/2010. Não 
implantado, pois 

não houve 
manifestação do 

órgão. 

4 
Implementar sistemas de tratamento de esgoto 
sanitário conforme projeto apresentado nas 
informações complementares. 

4 (quatro) meses 

Cumprida. A 
empresa afirma o 

cumprimento 
através do 
protocolo 

R0103032/2008, 
de 19/08/2008. 

5 
Complementar o enclausuramento da área de 
tamboramento de ferro gusa e contemplá-la com 
isolamento acústico. 

4 (quatro) meses 

Descumprida. 
Solicitou 

prorrogação 
através do 
protocolo 

R154058/2008 de 
01/12/2008. 

Comunicou a 
paralisação do 

tamboramento no 
protocolo 

R000294/2011. Ao 
realizar vistoria dia 
23/09/2014 havia 

falhas no 
enclausuramento 

e não havia 
isolamento 
acústico.   

6 
Armazenar os tambores de tinta em local 
impermeabilizado e livre de intempéries. 

3 (três) meses 

Cumprida com 
atraso. 

R128207/2010 
Protocolada em 
(18/11/2010). 

7 Implementar programa de coleta seletiva 3 (três) meses 

Cumprida com 
atraso. 

R154053/2008, 
de 01/12/2008. 
R0001298/2011 

Conferido durante 
a vistoria 

8 
Complementar o enclausuramento dos depósitos 
de descarga de carvão com portões metálicos 

4 (quatro) meses 

Cumprida com 
atraso. Solicitou 

prorrogação 
através do 
protocolo 

R154058/2008 de 

http://www.siam.mg.gov.br/siam/analise/documento_form.jsp?child=S&CallerPage=/siam/analise/consultar_list.jsp!id=¨num_pt=00253¨ano_pt=1995¨num_pa=009¨ano_pa=2007¨text=00253/1995/009/2007¨cod_empreendimento=21202¨num_proc_administrativo=9¨ano_proc_administrativo=2007¨cod_empreendimento=21202¨cod_empreendedor=2865¨tipoProcesso=1¨nao_reexibir_pdf=S¨nao_reexibir_pdf=S&numFob=null&anoFob=null&pageheader=N&child=&idc_excluido=&num_documento=0853136&ano_documento=2010&frame=S&idc_emirec=R
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01/12/2008. 
Cumprimento pelo 

protocolo 
R128209/2010, 
de 18/11/2010. 

9 
Enclausurar a área de peneiramento de minério de 
ferro e fundentes 

4 (quatro) meses 

Cumprida com 
atraso. Solicitou 

prorrogação 
através do 
protocolo 

R154058/2008 de 
01/12/2008. 

Cumprimento pelo 
protocolo 

R119354/2010, de 
27/10/2010. 

10 
Limpar e aspergir com água periodicamente o pátio 
de ferro gusa. 

Durante o prazo de 
validade da licença 

Cumprida, 
conforme aferido 

em vistoria. 

11 
Adensar o cinturão verde em todo o entorno do 
empreendimento. 

6 (seis) meses 

Cumprida com 
atraso. Solicitou 

prorrogação 
através do 
protocolo 

R154058/2008 de 
01/12/2008. 

Cumprimento pelo 
protocolo 

R088901/2010, de 
10/08/2010. 

12 
Implementar jardins paisagísticos em todo o 
empreendimento 

6 (seis) meses 

Cumprida com 
atraso. Solicitou 

prorrogação 
através do 
protocolo 

R154058/2008 de 
01/12/2008. 

Cumprimento pelo 
protocolo 

R102311/2010, de 
13/09/2010. 

13 
Apresentar certidão de origem do carvão vegetal, 
emitida pelo IEF, atualizando conforme a validade 
da certidão. 

Durante o prazo de 
validade da licença 

Cumprida 
parcialmente. 
R102314/2010 

13/09/2010 
R0203249/2012 

13/02/2012 

14 
Apresentar proposta de medida compensatória do 
IEF, conforme Lei do SNUC. 

3 (três) meses 

Cumprida com 
atraso, conforme 

protocolo 
R135475/2010, de 
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09/12/2010. 
Em consulta à 
planilha do IEF 
consta que a 

compensação foi 
aprovada pela 

CPB em 
20/11/2017. 

15 
Apresentar programa de educação ambiental, 
conforme Termo de Referência aprovado pelo 
COPAM. 

6 (seis) meses 

Cumprida com 
atraso. Solicitou 

prorrogação 
através do 
protocolo 

R154058/2008 de 
01/12/2008. 

Cumprimento pelo 
protocolo 

R001301/2011, de 
07/01/2011 

 

Nota-se que a empresa cumpriu parcialmente e/ou com atraso a maioria das condicionantes 

estabelecidas.  Conclui-se que houve descaso da empresa e prejuízo ambiental, sobretudo, 

considerando os seguintes pontos: 

a) Incômodo causado à população referente à emissão de ruídos e referente ao lançamento de 

efluentes atmosféricos em desacordo com os padrões vigentes, conforme protocolos assinalados 

em amarelo no item 5.6. Ressalta-se que os monitoramentos consideram apenas amostragens 

pontuais e emissões atmosféricas nas fontes fixas, portanto, não se sabe qual foi a duração dos 

fatos e o adicional não mensurado das emissões difusas; 

b) Contribuição na piora da qualidade das águas do Ribeirão Paciência, tendo em vista os 

monitoramentos de efluentes líquidos em desacordo com os padrões vigentes. Ressalta-se que 

os monitoramentos consideram apenas amostragens pontuais, portanto, não se sabe qual foi a 

duração dos fatos; 

c) Falta de comprovação da correta destinação dos resíduos sólidos classe I gerados durante toda 

a vigência da Licença, vez que tais resíduos não foram citados em todos os monitoramentos 

avaliados. Ressalta-se que empresas desse porte normalmente geram quantidades 

consideráveis de resíduos classe I, tais como estopas contaminadas com óleo/graxa, EPI’s 

contaminados, lâmpadas, recipientes com óleos/graxas, óleo retirado da CSAO, lodo retirado da 

ETE etc. 

d) Falta de entrega da Certidão de Regularidade Florestal emitida pelo IEF, conforme condicionante 

nº 13, não sendo possível aferir se a empresa utilizou apenas carvão lícito durante a vigência da 

Licença. Ressalta que a última Certidão apresentada pela empresa em 13/02/2012 estava como 

positiva em função de pendências/irregularidades com a gerência de grandes consumidores do 

IEF. Salienta-se que, conforme informação presente na pasta 3, em setembro de 2008 o 

consumo de carvão nativo representou 32% do carvão total utilizado. 
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Considerando que a empresa não cumpriu integralmente e/ou no prazo as condicionantes 

estabelecidas no Certificado de REV-LO n. 021/2008, a mesma foi autuada através do Auto de 

Infração AI nº 202676/2020. 

Assim sendo, ante o cumprimento parcial e/ou com atraso das condicionantes, bem como demais 

fundamentos expostos, não há como se falar em bom desempenho do presente empreendimento no 

exercício de sua atividade. Deve-se ressaltar também que a empresa sofreu 25 autuações desde a 

concessão da última Licença, conforme Anexo II. 

 

6. CONTROLE PROCESSUAL 

 

Conforme prenunciado, a empresa Sip Siderurgia Ltda., pessoa jurídica de direito privado 

inscrita no CNPJ sob o n. 21.587.696/0001-74, busca revalidar (renovar) a sua Licença de Operação 

– RevLO. 

O presente licenciamento foi formalizado no dia 19/04/2012, diante da juntada da 

documentação básica relacionada no FOBI n. 226781/2012 (f. 08-13). Por conseguinte, se constituiu 

o processo administrativo – PA n. 00253/1995/016/2012, conforme demonstra o Recibo de Entrega 

de Documentos n. 288075/2012, acostado à f. 14. 

Por meio do protocolo R065898/2018, de f. 153, foi apresentado o pedido tempestivo da 

empresa para que este licenciamento continue a ser analisado na modalidade já formalizada, ou 

seja, nos moldes da Deliberação Normativa do Copam – DN n. 74/2004, em atenção a regra de 

transição do art. 38, da novel DN n. 217/2017 (revogou àquela). 

O parque siderúrgico está instalado na Rua Padre Libério, n. 380, Bairro Ozanan, na zona 

urbana do município de Pará de Minas/MG. Portanto, por não se tratar de um imóvel rural, resta 

dispensada a obrigação em demarcar a área de Reserva Legal, nos moldes da Lei Federal n. 

12.651/2012.  

A pretensa licença a ser revalidada era a LO n. 21/2008 – inicialmente de titularidade da 

empresa antecessora Cisam Siderurgia S.A, inscrita no CNPJ n. 71.397.509/0001-68 –, que foi 

assumida pela empresa SIP Siderurgia Ltda., atual responsável pelo pátio industrial. A LO (principal) 

foi concedida nos autos do processo administrativo n. 00253/1995/009/2007, com o prazo de 

validade de 04 anos, logo, até 26/08/2012 – considerando a data de publicação na Imprensa Oficial 

do Estado, da decisão tomada na 44ª Reunião Ordinária da URC Alto São Francisco, do Copam, f.  

182-183.  

Com efeito, foi observado o interstício mínimo legal de 120 (cento e vinte) dias entre o fim da 

validade da LO e a formalização desta RevLO. Diante disso, a empresa foi beneficiada pela 

prorrogação automática dos efeitos da licença anterior, estando sua operação respaldada até a 

decisão definitiva do Órgão ambiental, consoante a Resolução Conama n. 237/1997 e o art. 14, §4º, 

da Lei Complementar n. 140/2011. 
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Ressalta-se, ainda, durante a vigência da LO n. 21/2008 foram concedidas outras duas 

licenças relativas a outras atividades secundárias desenvolvidas pela empresa: a LOC n. 128/2012, 

do PA n. 00253/1995/011/2008 (injeção de finos e beneficiamento) e a LOC n. 26/2011, referente ao 

PA n. 00253/1995/014/2011 (aciaria).  

Nesta senda, as citadas licenças são regularizações ambientais espaciotemporais ocorridas 

no pátio industrial, cujos objetos foram incorporados neste processo de RevLO, nos termos do art. 

35, §4º, do Decreto Estadual n. 47.383/2018. 

Para tanto, neste licenciamento estão concentradas as atividades siderurgia e elaboração 

de produtos siderúrgicos com redução de minérios, inclusive ferro-gusa, com capacidade instalada 

para 400 toneladas por dia (atividade principal); outras formas de tratamento ou de disposição de 

resíduos não listadas ou não classificadas, com uma área útil de 0,7 hectares e 8 funcionários; 

produção de aço ligado em qualquer forma, com ou sem redução de minérios, com fusão, com 

capacidade instalada para 490 toneladas por dia, enquadradas, respectivamente, nos códigos B-02-

01-1, F-05-15-0 e B-03-01-8, da DN n. 74/2004. 

Assim, considerando os parâmetros das atividades supramencionadas, tem-se que o 

empreendimento continua com potencial poluidor/degradador grande (G) e porte médio (M), de modo 

que permanece na classe 05, segundo o enquadramento na DN n. 74/2004. 

Por outro lado, verifica-se que neste processo de RevLO não está contemplada a atividade 

de produção de energia termoelétrica, exclusive gás natural e biogás, com capacidade instalada de 2 

MWh, objeto da LOC n. 10/2008, do PA n. 00253/1995/010/2007. Eis que a atividade de 

“termoelétrica” foi formalizada e regularizada em data anterior a própria formalização do PA n. 

00253/1995/009/2007 e emissão da LOC n. 21/2008 (decisão da 40ª RO da URC-Alto São Francisco 

do Copam, em 17/08/2008). Porquanto, a atividade secundária foi licenciada à parte da atividade 

principal de siderurgia, de modo que haveriam se ser acobertadas em único processo somente 

quando da renovação do PA n. 00253/1995/016/2012 – isto, evidente, na hipótese de deferimento do 

pedido de licença contido neste último. 

Assim sendo, a Requerente deveria ter se diligenciado para formalizar o processo de RevLO 

exclusivo à atividade de termoelétrica por ocasião do vencimento da LO n. 10/2008, vencida em 

17/08/2014; o que não fora feito até o momento, conforme consulta no Siam. Desta maneira, a 

atividade ainda está pendente de regularização e, considerando que a mesma foi flagrada em 

funcionamento, foi lavrado o respectivo auto de infração por operar sem a devida licença e por não 

estar respaldada por algum Termo de Ajustamento de Conduta – TAC eventualmente celebrado com 

o Órgão Ambiental – AI n. 202676/2020  –, como preconiza o Decreto Estadual n. 47.383/2018. 

No tocante ao recurso hídrico, foi observado que a empresa se utilizada da água fornecida 

pela Concessionária local, bem ainda de água subterrânea de dois poços manuais, acobertados por 

Certidões de Registro de Água de Uso Insignificante. 

Importante citar que também era realizada a captação superficial de água públicas no curso 

d’água denominado Ribeirão Paciência. Esta captação era acobertada pela Portaria de Outorga n. 
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00633/2008, de 08/04/2008, que teve seus efeitos prorrogados automaticamente até 2019, em 

decorrência da formalização do processo para sua renovação, sob n. 03101/2013. Ocorre que, no dia 

01/10/2019, foi publicado o indeferimento do pedido de renovação da portaria (Portaria n. 

02696/2019); contudo, em consulta ao Siam verifica-se que a empresa aviou, de forma tempestiva, o 

pedido administrativo de reconsideração da decisão, de modo que pende de análise pelo Órgão 

competente. Nesta senda, entende-se que os efeitos da Portaria n. 00633/2008 permanecem válidos 

até a conclusão deste expediente, vez que a decisão do indeferimento ainda não se fez definitiva. 

Dentre os documentos apresentados para constituir este processo de licenciamento, consta 

o Requerimento para Concessão da Licença (f. 38), as Coordenadas Geográficas do Ponto Central 

do Empreendimento (f. 39) e a Declaração de Entrega em Cópia Digital (CD) dos documentos que 

compõem o processo de licenciamento (f. 44). 

Além disso, à f. 142, foi juntada a publicação do requerimento de RevLO, realizada em 

periódico regional que atende ao município de Pará de Minas/MG, em atenção a Resolução Conama 

n. 237/1997 e Lei Federal n. 6.938/1981. Bem como, foi promovida a publicação da formalização do 

processo de RevLO no Diário do Executivo, da Imprensa Oficial do Estado – doc. Siam n. 

381465/2012 (f. 144). Este licenciamento é instruído com o Relatório de Avaliação de Desempenho 

Ambiental – Rada, instruído com a ART n. 1420120000000524890, dispostos às f. 46-140. 

A empresa possui certificado de regularidade válido, sob n. 7291843, no Cadastro Técnico 

Federal para Atividades Poluidoras e Utilizadora de Recursos Naturais Ambientais – CTF/APP, de 

acordo com o art. 17, inciso II, da Lei Federal n. 6.938/1981 e Instrução Normativa do Ibama n. 

06/2013.  

O empreendimento foi vistoriado pelo Órgão ambiental in loco, em 19/09/2019, consoante 

atesta o Auto de Fiscalização n. 153547/2019 (f. 162-164). 

Resta esclarecer que a documentação acostada nos autos, junto com as informações 

colhidas em campo, fizeram-se suficientes para conclusão da análise do pedido de licença, 

especialmente, no que tange ao desempenho ambiental durante a vigência da Licença de Operação. 

Neste diapasão, constatou-se que a empresa obteve um desempenho insatisfatório no 

período de vigência da licença ambiental. Desta maneira, o presente caso ensejou a sugestão de 

indeferimento de plano pela Supram-ASF, mormente, porque a eventual juntada de novos 

documentos neste processo não seria capaz de afastar as obrigações outrora estabelecidas e não 

cumpridas pela empresa, sendo que afetam significativamente a viabilidade ambiental do 

empreendimento. 

Para tanto, é sabido que o Órgão ambiental, em sede de RevLO, conduz sua análise para 

aferir como foi o desempenho ambiental da atividade ou empreendimento no período de vigência da 

licença anterior, no caso sub examine a LO n. 026/2008, concedida nos autos do processo de LO n. 

00253/1995/009/2007. 

Nesta esteira, importante reproduzir o § 3º, do art. 18, da Resolução CONAMA n. 237/97, in 

verbis: 
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Na renovação da Licença de Operação (LO) de uma atividade ou 
empreendimento, o órgão ambiental competente poderá, mediante decisão 
motivada, aumentar ou diminuir o seu prazo de validade, após avaliação do 
desempenho ambiental da atividade ou empreendimento no período de 
vigência anterior, respeitados os limites estabelecidos no inciso III.  

Assim, não se pode olvidar que as obrigações que foram consignadas no Parecer Único do 

processo de LO e pela qual o empreendimento licenciando se comprometeu a atender para obtenção 

da licença, perfazem conditio sine qua non para garantir a viabilidade ambiental da atividade no local 

por ela impactado. 

Veja que a análise sobre o desempenho ambiental, sintetizada nas informações prestadas 

nos autos, especialmente, em relação ao atendimento das condicionantes, se deu no contexto das 

interferências infligidas ao meio ambiente e decorrentes da atividade siderúrgica do empreendimento. 

Porquanto, o significativo impacto ambiental da Sip Siderurgia Ltda. foi mensurado a partir 

dos indicadores de geração dos resíduos sólidos, das emissões de gases na atmosfera, dos seus 

efluentes e os ruídos, notadamente, no período de vigência da LO, conforme já explanado neste 

Parecer.  

Dito isso, segundo aferido pela Equipe Técnica, constatou-se o desempenho ambiental 

insatisfatório no período de validade da licença de operação, com destaque negativo a intervenção 

em Área de Preservação Permanente, sem a respectiva compensação ambiental.  

Sabe-se que a APP é área especialmente protegida e, por sua distinta função ambiental, 

não se pode nela interferir sem a prévia autorização do Órgão competente e nos casos previstos em 

Lei.  Aliás, mesmo nas situações em que se autoriza a permanência de estruturas em tal área, não 

há isenção para afastar a respectiva compensação como contrapartida, vez que os impactos 

antrópicos restam perpetuados naquela área em favor, no caso, do interesse privado, segundo 

inteligência do art. 5º, da Resolução Conama n. 369/2006. 

O não atendimento a condicionante em tela representa verdadeira nódoa no desempenho 

ambiental da Siderúrgica, mormente, porque não foi ofertado à coletividade o benefício correlato ao 

dano legitimamente admitido pelos impactos ambientais não mitigáveis do empreendimento 

considerado de significativo impacto.  

O presente feito é instruído com a planilha de custos de análise (doc. SIAM n. 

 0018782/2020), f. 186, na forma exigida pela Resolução Conjunta Semad/IEF/Feam 2.125/2014 e 

Resolução Semad n. 412/2005.     

Ante todo o exposto, sob a ótica do princípio da legalidade em que pautam os atos da 

Administração Pública, não resta outra alternativa, senão a sugestão de indeferimento do pedido da 

Revalidação da Licença de Operação (RevLO). 

Por via reflexa, também sugere o indeferimento e consequente arquivamento do processo 

administrativo acessório ao licenciamento ambiental, ou seja, o processo de outorga n. 03101/2013, 

consoante a Portaria Igam n. 48/2019. 
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7. CONCLUSÃO 

A equipe interdisciplinar da Supram Alto São Francisco sugere o indeferimento da Revalidação da 

Licença de Operação, para o empreendimento SIP SIDERURGIA LTDA, para a atividade principal de 

“siderurgia e elaboração de produtos siderúrgicos com redução de minérios, inclusive ferro-gusa, 

com capacidade instalada para 400 toneladas por dia (atividade principal); outras formas de 

tratamento ou de disposição de resíduos não listadas ou não classificadas, com uma área útil de 0,7 

hectares e 8 funcionários; produção de aço ligado em qualquer forma, com ou sem redução de 

minérios, com fusão, com capacidade instalada para 490 toneladas por dia”, no município de Pará de 

Minas, MG.  

Por via reflexa, também sugere o indeferimento e consequente arquivamento do processo 

administrativo acessório ao licenciamento ambiental, ou seja, o processo de outorga n. 

03101/2013, consoante a Portaria Igam n. 48/2019. 

 

As orientações descritas em estudos, e as recomendações técnicas e jurídicas descritas neste 

parecer, devem ser apreciadas pela Câmara Técnica Especializada de Atividades Industriais - CID 

do COPAM. 

Cabe esclarecer que a Superintendência Regional de Meio Ambiente do Alto São Francisco, não 

possui responsabilidade técnica e jurídica sobre os estudos ambientais apresentados nesta licença, 

sendo a elaboração, instalação e operação, assim como a comprovação quanto a eficiência destes 

de inteira responsabilidade da(s) empresa(s) responsável(is) e/ou seu(s) responsável(is) técnico(s). 

 

8. ANEXOS 

Anexo I. Relatório Fotográfico da SIP SIDERURGIA LTDA; 

Anexo II. Relatório de Autos de Infração 

Anexo III. Imagens históricas de satélite 

Anexo IV. Boletim de Ocorrência lavrado pela Polícia de Meio Ambiente 
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ANEXO I 

Relatório Fotográfico da SIP SIDERURGIA LTDA 

  
Foto 01. Emissões difusas durante o 
carregamento de finos nos caminhões. 

Foto 02.  Captação superficial de água. 

  
Foto 03. Emissões difusas na descarga e 
manuseio de carvão vegetal. 

Foto 04.  Emissões difusas no topo do 
alto forno 

 

 

 

Foto 05. Estruturas e vias existentes na Foto 06. Estruturas existentes na APP. 
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APP. 

  
Foto 07.  Estruturas e vias existentes na 
APP. 

Foto 08.   Estruturas existentes na APP. 

  
Foto 09. Área de tamboramento de 
gusa. 

Foto 10. Parte da APP e imagem do 
Ribeirão Paciência. 

 

 

 
Foto 11.  Tanque de decantação de 
efluentes pluviais assoreado. 

Foto 12.    Liberação de efluentes no 
Ribeirão Paciência com aspecto turvo. 
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ANEXO II 

Relatório de Autos de Infração cadastrados no CAP (CISAM e SIP Siderurgia) 
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ANEXO III 

Imagens históricas de satélite da planta industrial  

 
Imagem satélite de 24/06/2000 (anterior a instalação da 
aciaria) 

 

 
Imagem satélite de 15/06/2013 (posterior a instalação da 
aciaria) 
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ANEXO IV 

Boletim de Ocorrência lavrado pela Polícia de Meio Ambiente 
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